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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
 

PL 315/22 
 

 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
  
  
- Lei Complementar nº 101, de 04 maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  
 
- Lei Federal nº 11.738, de 16 julho de 2008, que regulamenta a alínea “e” do inciso III 
do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o 
piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica.  
  
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;    
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
  
- Lei Municipal nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providencias;  
  
- Lei Municipal nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providencias (Declarada parcialmente inconstitucional).  
  
- Lei Municipal nº 13.168, de 06 de julho de 2001, que cria os cargos que especifica no 
Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio a Educação, altera a forma de 
provimento do cargo de Agente Escolar, e da outras providencias.  
  
- Lei Municipal nº 13.272, de 04 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a readequação 
das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
do Quadro do Magistério Municipal, bem assim dos titulares de cargos ou funções de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, e da outras providencias.  
  
- Lei Municipal nº 13.303, de 18 de janeiro de 1992, que dispõe sobre a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores públicos municipais, de que trata o inciso X do 
artigo 37 da Constituição Federal, bem como sobre os reajustes de seus vencimentos, 
e da outras providencias.  
  
- Lei Municipal nº 13.574, de 12 de maio de 2003, que dispõe sobre a transformação e 
inclusão no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de educação 
dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de 
Equipamento Social, e da outras providencias.  
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- Lei Municipal nº 13.973, de 12 de maio de 2005, que dispõe sobre as contribuições 
para o regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de 
São Paulo que especifica, e dá outras providências.  
  
- Lei Municipal nº 14.244, de 29 de novembro de 2006, que institui a Gratificação de 
Regência, a Gratificação de Atividade Educativa, a Gratificação de Apoio Educacional, 
a Gratificação de Atribuição Educacional, a Gratificação Especial para Especialistas, a 
Gratificação de Apoio à Educação, a Gratificação por Desenvolvimento 
SócioEducativo e o Abono Complementar, a serem concedidos aos servidores que 
especifica.  
  
- Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis nºs 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.  
  
- Lei Municipal nº 14.709, de 03 de abril de 2008, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
a absorção das gratificações instituídas pela Lei nº 14.244, de 29 de novembro de 
2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei nº 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007.  
  
- Lei Municipal nº 14.715, de 08 de abril de 2008, que altera dispositivos das Leis nº 
9.480, de 8 de junho de 1982, e nº 10.224, de 15 de dezembro de 1986, ambas com 
as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, 
respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, 
concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei nº 14.600, de 
27 de novembro de 2007, aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis 
nº 14.591, de 13 de novembro de 2007, nº 14.600, de 17 de novembro de 2007 e nº 
14.660, de 26 de dezembro de 2007.  
 
- Lei Municipal nº 14.938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de 
Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que especifica.  
  
- Lei Municipal nº 15.215, de 25 de junho de 2010, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Educação, 
mantém a concessão do Abono Complementar que especifica e introduz alterações na 
Lei nº 14.244, de 29 de novembro de 2006; reconfigura a carreira de Agente Escolar, 
do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais da Educação, prevista 
na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, e legislação subsequente.  
  
- Lei Municipal nº 15.387, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a criação de 
cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à 
Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação.  
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- Lei Municipal nº 15.490, de 29 de novembro de 2011, que dispõe sobre o 
reajustamento do Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei nº 14.244, de 29 
de novembro de 2006; institui os Abonos Complementares para os Profissionais de 
Educação que especifica; reajusta as Escalas de Padrões de Vencimentos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação; cria cargos de Professor de Educação 
Infantil, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro de Profissionais de Educação.  
  
- Lei Municipal nº 15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece princípios, diretrizes 
e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica da 
Rede Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências.  
  
- Lei Municipal nº 15.682, de 26 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre a criação de 
cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do Magistério Municipal; altera a 
redação do § 3º do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, relativo à 
remuneração de servidores quando no exercício dos cargos de provimento em 
comissão ali referidos; altera o valor da gratificação de que trata o art. 3° da Lei nº 
10.429, de 24 de fevereiro de 1988, devida aos membros do Conselho Municipal de 
Educação; institui Abono de Compatibilização para os servidores que especifica; 
acrescenta referências de vencimentos ao Quadro do Magistério Municipal.  
  
- Lei Municipal nº 15.930, de 20 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o cômputo do 
tempo de exercício dos cargos que especifica para os efeitos do disposto no § 5º do 
art. 40 da Constituição Federal.  
  
- Lei Municipal nº 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro 
dos Profissionais de Educação - QPE.  
 
- Lei Municipal nº 16.008, de 05 de junho de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 
dos limites fixados para o Abono Complementar devido aos profissionais de Educação 
e das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação.  
  
- Lei Municipal nº 16.275, de 05 de junho de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 
dos limites fixados para os Abonos Complementares e para o Abono de 
Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, bem como das Escalas de 
Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, na forma 
que especifica.  
  
- Lei Municipal nº 16.415, de 01 de abril de 2016, que institui o Programa Bolsa 
Mestrado ou Doutorado Educador.  
  
- Lei Municipal nº 16.416, de 01 de abril de 2016, quedispõe sobre o reajustamento 
dos limites fixados para os Abonos Complementares e para o Abono de 
Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, bem como das Escalas de 
Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE que 
especifica; introduz alterações nos arts. 15 e 33 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro 
de 2007; altera o Valor de Referência Tributária - VRT para o cálculo da Gratificação 
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de Produtividade Fiscal, previsto no Anexo III da Lei nº 14.133, de 24 de janeiro de 
2006, devida aos titulares de cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, integrantes 
do Quadro do Pessoal da Administração Tributária do Município de São Paulo - QPAT.  
  
- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de agosto de 2016, que introduz alterações nos arts. 
4º, 5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal 
de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 
FUNDEB.  
  
- Lei Municipal nº 16.695, de 25 de agosto de 2017 que dispõe sobre a criação, no 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, de 
cargos de Supervisor Escolar, da carreira do Magistério Municipal.  
   
- Lei Municipal nº 16.711, de 10 de outubro de 2017 que dispõe sobre o reajustamento 
dos limites fixados para os Abonos Complementares e para o Abono de 
Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, dos Quadros dos 
Profissionais de Educação, bem como das Escalas de Padrões de Vencimentos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação - QPE que especifica; confere nova redação 
ao art. 12 da Lei nº 16.119, de 13 de janeiro de 2015.  
 
- Lei Municipal nº 17.212, de 12 de novembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo 
a alterar a Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para considerar como horas de 
formação e aperfeiçoamento 10% (dez por cento) das horas de trabalho semanal dos 
Assistentes de Diretor de Escola e dos Profissionais da Classe dos Gestores, referidos 
no inciso II do art. 6º da Lei nº 14.660, de 2007, e dá outras providências;   - Lei 
Municipal nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, que institui a bonificação por 
resultados – BR no âmbito da administração direta, autarquias e fundações 
municipais, dispões sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos municipais referentes as exercícios de 2016 a 2019, reajusta as escalas de 
padrões de vencimentos dos quadros dos profissionais da educação – QPE; insittui 
abono a ser concedido mensalmente aos servidores municipais em atividade, 
integrantes das carreiras de nível básico e médio do Quadro de Pessoal da Prefeitura 
do Município de São Paulo, previstas nas Leis nº 13.652 de 25 de setembro de 2003, 
e 13748, de 16 de janeiro de 2004; dispõe sobre os abonos complementares e o 
abono de compatibilização devidos aos integrantes dos Quadros dos Profissionais da 
Educação – QPE; extingue a incorporação ou permanência da função gratificada, do 
adicional de função, da gratificação de função, da gratificação de gabinete e da 
gratificação de comando; institui a Gratificação de Função Federativa – GFF; dispõe 
sobre a requisição de servidores públicos municipais para atuação como assistentes 
técnicos em ações judiciais; reabre a opção pelos planos de carreiras dos níveis 
básico e médio, instituídos pelas Leis nº 16.652, de 25 de setembro de 2003 e nº 
13.748, de 16 de janeiro de 2004; e dá outras providências;  
  
- Lei Municipal nº 17.722, de 7 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a valorização 
do Vale-Alimentação e do Auxílio Refeição, previstos, respectivamente, nas Leis 
Municipais nº 13.598, de 5 de junho de 2003, e nº 12.858, de 18 de junho de 1999, da 
Bolsa-Estágio, prevista no art. 2º da Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, da 
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Gratificação por Exercício de Função em Regiões Estratégicas, prevista na Lei nº 
15.367, de 8 de abril de 2011, da Diária Especial por Atividade Complementar, 
disposta na Lei nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, e do Prêmio de Desempenho 
em Segurança Urbana, previsto na Lei nº 15.366, de 8 de abril de 2011; altera e 
revaloriza a Gratificação de Difícil Acesso, prevista no art. 95 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, a Gratificação por Local de Trabalho dos Profissionais de 
Educação, prevista nos arts. 60, 61 e 62 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 
2007; altera a Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 1990, referente aos Adicionais de 
Insalubridade e Periculosidade, as regras relativas às férias e abono de faltas dos 
servidores municipais, o Capítulo I da Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, que 
trata sobre a Bonificação por Resultados; regulamenta as horas trabalhadas além da 
jornada pelos servidores municipais; institui a Gratificação por Local de Trabalho nas 
unidades da Saúde; regulamenta e cria gratificação para a função de pregoeiro e 
agente de contratação. 
 
- Decreto Municipal nº 55.001, de 03 de abril de 2014, que divulga os novos valores 
das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 4º da Lei nº 15.490, de 29 de novembro 
de 2011.  
  
- Decreto Municipal nº 56.204, de 29 de junho de 2015, que divulga os novos valores 
das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 4º da Lei nº 16.008, de 5 de junho de 
2014.   
  
- Decreto Municipal nº 56.204 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, em cumprimento ao 
disposto no § 2º do artigo 6º da Lei nº 16.275, de 2 de outubro de 2015.  
 
- PL 239/21, que autoriza o Poder Executivo a alterar os critérios da evolução funcional 
dos integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação do Quadro dos 
Profissionais de Educação. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 15 de junho de 2022. 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 232.414 
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